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PORTARIAS GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA 92, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, e a partir de 2 de março de 2015, a

senhora LEDA MARIA PAULANI, RF 303.412.7, do cargo de

Secretária Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal

de Gestão.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de

fevereiro de 2015, 462° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

PORTARIA 93, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Designar o senhor MARCO ANTONIO BIASI, RF 807.387.2,

para, no período de 28 de fevereiro de 2015 a 05 de março de

2015, substituir o senhor JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES

NETO, RF 807.197.7, no cargo de Secretário Municipal,

Ref. SM, da Secretaria Municipal de Habitação, em virtude de

seu afastamento para empreender viagem à cidade de Londres

– Inglaterra, com o objetivo de participar do “ECOBUILD”.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de

fevereiro de 2015, 462° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

PORTARIA 94, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Designar o senhor GUSTAVO CARNEIRO VIDIGAL CAVALCANTI,

RF 730.838.8, para, no período de 04 a 06 de março

de 2015, substituir o senhor LEONARDO OSVALDO BARCHINI

ROSA, RF 807.150.1, no cargo de Secretário Municipal, Ref. SM,

da Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas,

em virtude de seu afastamento para empreender viagem

à cidade de Rosario, Argentina, com o objetivo de participar da

Reunião da Comissão Diretiva da Rede Mercocidades.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de

fevereiro de 2015, 462° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

PORTARIA 95, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Designar o senhor VALTER ANTONIO DA ROCHA, RF

746.611.1, para, no período de 27 de fevereiro de 2015 a 13

de março de 2015, substituir o senhor RICARDO TEIXEIRA, RF

746.620.0, no cargo de Secretário Municipal, referência SM,

da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, à

vista de seu impedimento legal, por licença médica.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de

fevereiro de 2015, 462° da fundação de São Paulo
FERNANDO HADDAD, Prefeito

TITULOS DE NOMEAÇÃO GABINETE DO PREFEITO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 20, DE 27 DE FEVEREIRO

DE 2015

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear, a partir de 2 de março de 2015, o senhor VALTER

CORREIA DA SILVA, RG 9.695.219-SSP/SP, para exercer o cargo

de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal

de Gestão.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de

fevereiro de 2015, 462° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
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MOOCA

GABINETE DO SUBPREFEITO

PÁTIO DO PARI E FEIRA DA MADRUGADA

PROCESSO 2015-0.003.840-3

Interessado: VIVIANE MARTHA VASQUES SANCHEZ

CORONATO

Assunto: Devolução de Mercadoria

Face à competência que me foi atribuída pela Lei nº

13.399/2002 e pela PORTARIA Nº 131/SP-MO/GAB/2014, consoante

os elementos informativos do Processo Administrativo

nº 2015-0.003.840-3 em nome de VIVIANE MARTHA VASQUES

SANCHEZ CORONATO, DEFIRO a devolução de mercadorias

apreendidas em ação fiscalizatória realizada na Feira da Madrugada

do Pátio Pari, em total observância aos termos da r.

decisão proferida pelo MM. Juízo da 24ª Vara Cível da Justiça

Federal nos autos do Processo nº 00164259620124036100.

PROCESSO 2015-0.009.092-8

Interessado: ROSIO QUILLA HUANCA

Assunto: Devolução de Mercadoria

Face à competência que me foi atribuída pela Lei nº

13.399/2002 e pela PORTARIA Nº 131/SP-MO/GAB/2014, consoante

os elementos informativos do Processo Administrativo

nº 2015-0.009.092-8 em nome de ROSIO QUILLA HUANCA,

DEFIRO a devolução de mercadorias apreendidas em ação

fiscalizatória realizada na Feira da Madrugada do Pátio Pari, em

total observância aos termos da r. decisão proferida pelo MM.

Juízo da 24ª Vara Cível da Justiça Federal nos autos do Processo

nº 00164259620124036100.

PROCESSO 2015-0.024.231-0

Interessado: ESTHER NORA CHAMBI QUISPE

Assunto: Devolução de Mercadoria

Face à competência que me foi atribuída pela Lei nº

13.399/2002 e pela PORTARIA Nº 131/SP-MO/GAB/2014, consoante

os elementos informativos do Processo Administrativo nº

2015-0.024.231-0 em nome de ESTHER NORA CHAMBI QUISPE,

DEFIRO a devolução de mercadorias apreendidas em ação

fiscalizatória realizada na Feira da Madrugada do Pátio Pari, em

total observância aos termos da r. decisão proferida pelo MM.

Juízo da 24ª Vara Cível da Justiça Federal nos autos do Processo

nº 00164259620124036100.

PROCESSO 2015-0.007.004-8

Interessado: LUCIENE MARIA DA SILVA

Assunto: Devolução de Mercadoria

Face à competência que me foi atribuída pela Lei nº

13.399/2002 e pela PORTARIA Nº 131/SP-MO/GAB/2014, consoante

os elementos informativos do Processo Administrativo

nº 2015-0.007.004-8 em nome de LUCIENE MARIA DA SILVA,

DEFIRO a devolução de mercadorias apreendidas em ação

fiscalizatória realizada na Feira da Madrugada do Pátio Pari, em

total observância aos termos da r. decisão proferida pelo MM.

Juízo da 24ª Vara Cível da Justiça Federal nos autos do Processo

nº 00164259620124036100.

PROCESSO 2015-0.007.501-5

Interessado: ADEMILDA NUNES DE MORAIS

Assunto: Devolução de Mercadoria

Face à competência que me foi atribuída pela Lei nº

13.399/2002 e pela PORTARIA Nº 131/SP-MO/GAB/2014, consoante

os elementos informativos do Processo Administrativo nº

2015-0.007.501-5 em nome de ADEMILDA NUNES DE MORAIS,

DEFIRO a devolução de mercadorias apreendidas em ação

fiscalizatória realizada na Feira da Madrugada do Pátio Pari, em

total observância aos termos da r. decisão proferida pelo MM.

Juízo da 24ª Vara Cível da Justiça Federal nos autos do Processo

nº 00164259620124036100.

PROCESSO 2015-0.009.085-5

Interessado: EDUARDO ELTON RIBEIRO

Assunto: Devolução de Mercadoria

Face à competência que me foi atribuída pela Lei nº

13.399/2002 e pela PORTARIA Nº 131/SP-MO/GAB/2014, consoante

os elementos informativos do Processo Administrativo

nº 2015-0.009.085-5 em nome de EDUARDO ELTON RIBEIRO,

DEFIRO a devolução de mercadorias apreendidas em ação

fiscalizatória realizada na Feira da Madrugada do Pátio Pari, em

total observância aos termos da r. decisão proferida pelo MM.

Juízo da 24ª Vara Cível da Justiça Federal nos autos do Processo

nº 00164259620124036100.

PROCESSO 2015-0.009.098-7

Interessado: RICARDO MAFRA ABREU

Assunto: Devolução de Mercadoria

Face à competência que me foi atribuída pela Lei nº

13.399/2002 e pela PORTARIA Nº 131/SP-MO/GAB/2014, consoante

os elementos informativos do Processo Administrativo

nº 2015-0.009.098-7 em nome de RICARDO MAFRA ABREU,

DEFIRO a devolução de mercadorias apreendidas em ação

fiscalizatória realizada na Feira da Madrugada do Pátio Pari, em

total observância aos termos da r. decisão proferida pelo MM.

Juízo da 24ª Vara Cível da Justiça Federal nos autos do Processo

nº 00164259620124036100.

PROCESSO 2015-0.010.193-8

Interessado: LUCIEANE VICALVI ROCHA LIMA

Assunto: Devolução de Mercadoria

Face à competência que me foi atribuída pela Lei nº

13.399/2002 e pela PORTARIA Nº 131/SP-MO/GAB/2014, consoante

os elementos informativos do Processo Administrativo

nº 2015-0.010.193-8 em nome de LUCIEANE VICALVI ROCHA

LIMA, DEFIRO a devolução de mercadorias apreendidas em

ação fiscalizatória realizada na Feira da Madrugada do Pátio

Pari, em total observância aos termos da r. decisão proferida

pelo MM. Juízo da 24ª Vara Cível da Justiça Federal nos autos

do Processo nº 00164259620124036100.

PROCESSO 2015-0.014.641-9

Interessado: CELESTINA QUENALLATA CHOQUE

Assunto: Devolução de Mercadoria

Face à competência que me foi atribuída pela Lei nº

13.399/2002 e pela PORTARIA Nº 131/SP-MO/GAB/2014, consoante

os elementos informativos do Processo Administrativo nº

2015-0.014.641-9 em nome de CELESTINA QUENALLATA CHOQUE,

DEFIRO a devolução de mercadorias apreendidas em ação

fiscalizatória realizada na Feira da Madrugada do Pátio Pari, em

total observância aos termos da r. decisão proferida pelo MM.

Juízo da 24ª Vara Cível da Justiça Federal nos autos do Processo

nº 00164259620124036100.
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COORDENADORIA DE GESTÃO DO ATENDIMENTO SOCIAL – CAS

2014-0.275.563-1 - DEAR SUL – CONSELHO

GESTOR PAI MORRO DO S 4

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO GESTOR DO PERÍMETRO

DE AÇÃO INTEGRADA MORRO DO S 4
Capítulo I – Da Natureza e Finalidade

Art. 1º- O Conselho Gestor de ZEIS do Perímetro de Ação

Integrada “Morro do S 4”, tem por finalidade a subscrição do

Plano de Urbanização abrangido pelas ZEIS 1-W 103, W 114,

W 117, W 118, W 119, W 120 e W 125, localizadas na região

do Córrego dos Freitas, no limite das subprefeituras do Campo

Limpo e M’ Boi Mirim e será constituído, por representantes da

sociedade civil e do poder público em atendimento ao disposto

no decreto nº 44.667 de 26 de abril de 2004 (alterado pelo decreto

nº 45.127 de 13 de agosto de 2004), com base nos artigos

175 e 178 do Plano Diretor Estratégico do Município de São

Paulo (Lei nº 13.430/02).

Art. 2º- O Conselho Gestor de ZEIS é de natureza consultiva

e deliberativa, e atuará em conformidade com o Artigo 4º

do Decreto nº 45.127/04, que alterou o artigo 22 do Decreto

nº 44.667/04.

Capítulo II – Da Composição

Art. 3º- O Conselho Gestor de ZEIS é composto de forma

paritária por representantes do Poder Público e da Sociedade

Civil (moradores, associações legalizadas e atuantes e pro

prietários de imóveis) das áreas que sofrerão intervenção pelo

poder público.

Art 4º- O Conselho Gestor de ZEIS do PAI “Morro do

S 4” será constituído por um total de quarenta e oito (48)

membros, sendo vinte e quatro (24) membros titulares e vinte

e quatro (24) membros suplentes. Destes, doze (12) são titulares

representantes da sociedade civil e doze (12) do poder

público, os demais 24 (vinte e quatro), doze (12) são suplentes

representantes da sociedade civil e doze (12) poder público

respectivamente.

Do Poder Público/Concessionárias:

I. Dois membros da Subprefeitura do M’ Boi Mirim - (um

titular e um suplente);

II. Dois membros da Subprefeitura do Campo Limpo - (um

titular e um suplente);

III. Dois membros da Secretaria Municipal de Habitação -

SEHAB - (um titular e um suplente);

IV. Dois membros da Secretaria Municipal do Verde e do

Meio Ambiente - SVMA - (um titular e um suplente);

V. Dois membros da Secretaria Municipal de Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo - SDTE;

VI. Dois membros da Secretaria Municipal de Transporte -

SMT - (um titular e um suplente);

VII. Dois membros da Secretaria Municipal de Saúde - SMS

- (um titular e um suplente);

VIII. Dois membros da Secretaria Municipal de Esporte,

Lazer e Recreação - SEME - (um titular e um suplente);

IX. Dois membros da Secretaria Municipal de Educação -

SME - (um titular e um suplente);

X. Dois membros da Secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social - SMADS - (um titular e um suplente);

XI. Dois membros da Cia de Saneamento Básico do Estado

de São Paulo - SABESP - (um titular e um suplente) e

XII. Dois membros da AES / Eletropaulo - (um titular e um

suplente)

Da sociedade civil:

XIII. Quatro membros (dois titulares e dois suplentes) de

associações legalizadas e atuantes nas respectivas áreas de

intervenção do Projeto de Urbanização do Perímetro de Ação

Integrada Morro do S 4;

XIV. Dezoito membros moradores das ZEIS, sendo nove (9)

titulares e nove (9) suplentes et

XV. Dois membros de proprietários de imóveis, sendo um

(1) titular e um (1) suplente.

§ único - Fica facultada a ampliação ou redução da representação

dos membros do Conselho Gestor, conforme a necessidade,

a critério do órgão do Executivo responsável, respeitada

para tanto a representação paritária e mediante aprovação dos

conselheiros.

Capítulo III – Da designação dos membros do Conselho

Art. 5º- Cada Secretaria e Concessionária referida nos incisos

I a XII do Artigo 4º deste Regimento indica o representante

titular e o suplente, para cada uma de suas vagas.

Art. 6°- Os representantes das associações legalizadas e

atuantes referidas no inciso XIII do Artigo 4º deste Regimento,

eleitas por voto direto pelos moradores das ZEIS e indicados

para ocupar a vaga, ocuparão a titularidade e/ou suplência de

acordo com resultado final obtido no pleito eleitoral.

Art. 7°- Os moradores representantes das ZEIS que compõem

o perímetro, referidos no inciso XIV do Artigo 4º deste

Regimento, foram eleitos por votação direta, respeitado o

estabelecido quanto à ordem de titularidade e respectivas

suplências dos membros, conforme o número de vagas distribuídas

por assentamento. § único - Cabe a SEHAB coordenar

o processo eleitoral e instituir a comissão eleitoral formada

por moradores das ZEIS abrangidas pelo Perímetro de Ação

Integrada Morro do S 4.

Art. 8º- A indicação da representação dos proprietários de

imóveis para ocupar a vaga de titular e suplente no conselho

será de responsabilidade dos próprios moradores das áreas

particulares.

Capítulo IV – Do Mandato e da Estrutura

Art. 9º- O mandato dos conselheiros será de 02 anos,

permitindo-se a reeleição ou recondução por uma única vez e

por igual período.

§ 1º - Os(As) conselheiros(as) representantes de associações

legalizadas e atuantes serão confirmados(as) ou

substituídos(as) sempre que houver nova eleição de sua diretoria.

§ 2º - Os(As) conselheiros(as) representantes do Poder

Público serão confirmados ou substituídos nas seguintes situações:

reeleição do Conselho Gestor e quando houver mudança

na gestão municipal.

§ 3º - O processo de eleição e/ou recondução do conselho

deverá ser discutido e aprovado pelos conselheiros(as) em reunião

ordinária, no prazo de 90 (noventa) dias antes do término

do mandato em vigor, observado a data de sua publicação no

Diário Oficial da Cidade.

Art. 10º- O mandato dos(as) conselheiros(as), por se tratar

de uma atividade de relevante interesse público, será exercido

sem implicar em remuneração de qualquer espécie.

Art. 11º- A Coordenação do Conselho Gestor de ZEIS será

exercida por representante da SEHAB. Na ausência do Coordenador,

suas funções serão transferidas para o suplente.

Art. 12º- A ausência injustificada do(a) conselheiro(a)

titular a 02 (duas) reuniões ordinárias e/ou extraordinárias

consecutivas ou a 03 (três) reuniões alternadas, no período

de 12 meses implicará na perda do mandato e na conseqüente

substituição por representantes do mesmo segmento, na seguinte

forma:

I. Os(As) conselheiros(as) representantes das Secretarias/

Concessionárias, referidas nos incisos I a XII do Artigo 4º serão

substituídos por nova indicação, nos termos do Artigo 5º deste

Regimento;

II. Os(As) conselheiros(as) representantes de associações legalizadas

e atuantes, referidas no inciso XIII do Artigo 4º, serão

confirmados(as) ou substituídos(as) sempre que houver nova

eleição de sua diretoria e, no caso de desligamento formal desta,

o Conselho Gestor promoverá a discussão para definir o processo

de indicação da associação a ocupar a vaga no conselho;

III. Os representantes moradores das ZEIS, referidos no inciso

XIV do Artigo 4º, serão substituídos por ordem de classificação

dos votos, conforme eleição para escolha de seus membros.

IV. Os representantes de proprietários de imóveis referidos

no inciso XV do Artigo 4º, serão substituídos quando necessário,

conforme lista de indicação definida pelos proprietários

em reunião específica com o segmento para escolha de seus

representantes.

§ 1º - Na vacância do membro titular por desistência do(a)

conselheiro(a), ocupará a vaga o(a) conselheiro(a) suplente com

maior nº de votos e para vaga da suplência, ocupará a vaga

o(a) morador(a) candidato(a) que obteve maior nº de votos, de

acordo com o resultado final da eleição.

§ 2º - Para efeito deste artigo, a presença do Suplente na

reunião supre a ausência do membro titular.

§ 3º - Pela abrangência e complexidade do perímetro de

intervenção a presença de membros titulares e suplentes, especialmente

do segmento sociedade civil nas reuniões, será de

grande relevância, lembrando-se, no entanto, que na presença

dos dois da mesma representação terá direito a um único voto.

Capítulo V – Das Atribuições

Art. 13º- O Conselho Gestor de ZEIS terá como atribuição

elaborar as diretrizes para o Plano de Urbanização das ZEIS,

bem como aprovar e acompanhar sua implantação, conforme

o disposto no Decreto nº 44.667/04, nos artigos 18, 19, 20, 21

e 22 (alterado pelo artigo 4° do Decreto 45.127/04), com base

nos artigos 175 e 178 do Plano Diretor Estratégico do Município

Lei 13.430/04, observado o que segue:

I. Elaborar seu regimento interno;

II. Participar de todas as etapas de implementação e execução

do Plano de Urbanização das ZEIS;

III. Informar aos moradores das áreas que sofrerão intervenções

as etapas previstas no Plano de Urbanização das ZEIS;

IV. Estabelecer uma articulação e integração com os moradores

envolvidos;

V. Examinar propostas, denúncias e queixas, relativas ao

desenvolvimento e implementação do projeto de urbanização,

encaminhadas por qualquer pessoa ou entidade atuante nas

ZEIS, e a elas responder.

Art. 14º- São atribuições do Coordenador do Conselho

Gestor:

I. Representar o Conselho;

II. Solicitar a substituição do conselheiro(a) no caso da

perda do seu mandato, nos termos do Artigo 12º deste Regulamento;

III. Convocar, organizar a ordem do dia e presidir as reuniões

do Conselho, cumprindo e fazendo cumprir este Regimento;

IV. Convocar reuniões extraordinárias, quando da sua necessidade;

V. Nomear comissões para realizar estudos ou providências

julgadas relevantes para as atribuições ou ações do Conselho;

VI. Convocar sempre que necessário, representantes de

órgãos públicos e/ou concessionárias, bem como especialistas

para tratar de assuntos relacionados à área, objeto da urbanização;

VII. Fixar datas e prazos para apreciação e aprovação das

propostas;

VIII. Guardar os documentos e registros relativos às atividades

do Conselho;

IX. Tomar as providências cabíveis para implementar as

deliberações do Conselho Gestor.

Art. 15º- São atribuições dos conselheiros:

I. Comparecer às reuniões do Conselho ou justificar sua

ausência, com antecedência mínima de 24 horas da reunião;

II. Comunicar com antecedência mínima de 24 horas ao

suplente, para que possa comparecer à reunião;

III. Apreciar, discutir e votar as propostas apresentadas;

IV. Apresentar propostas;

V. Solicitar a inclusão de matéria na ordem do dia, inclusive

para reuniões subseqüentes, bem como, propor a discussão

prioritária nos assuntos de pauta;

VI. Informar e promover o debate das propostas e divulgar

as deliberações e os comunicados do Conselho Gestor aos

interessados;

VII. Respeitar e zelar pelo cumprimento das finalidades do

Conselho Gestor de ZEIS e deste Regimento Interno.

Capítulo VI – Do Funcionamento

Art. 16º- O Conselho Gestor reunir-se-á ordinariamente

mensalmente, e extraordinariamente quando convocado pelo

seu Coordenador ou por no mínimo 50% + 1 de seus integrantes

titulares. Da pauta da reunião ordinária constarão:

I. Definição e discussão da pauta do dia;

II. Apreciação, discussão e aprovação da ata da reunião

anterior;

III. Deliberações;

IV. Encaminhamentos;

V. Informes e

VI. Encerramento.

§ 1º - Os conselheiros da sociedade civil e/ou poder público

podem encaminhar com antecedência de sete (07) dias os

assuntos que julgarem importantes para que sejam incluídos

na pauta;

§ 2º - Os informes não comportam discussão e votação,

caso seja necessário pode-se incluir na pauta da próxima

reunião;

§ 3º - Para apresentação dos informes os participantes

inscritos disporão de 02 (dois) minutos prorrogáveis a critério

do plenário;

§ 4º - As reuniões ordinárias ocorrerão toda última quartafeira

do mês, alternando entre os períodos noturno e diurno,

com o fim de garantir a participação dos distintos conselheiros

e terão tempo máximo previsto de 120 minutos de duração;

§ 5º - As reuniões extraordinárias serão convocadas com

antecedência mínima de 72 horas.

Art. 17º- Os membros suplentes podem participar com

direito à voz, mas não a voto.

§ único – Na ausência do membro titular, o suplente presente

na reunião terá direito a voto.

Art. 18º- As reuniões ordinárias ou extraordinárias somente

serão instaladas e iniciadas na 1ª chamada com a presença

do Coordenador ou seu suplente, e da maioria simples de seus

membros titulares ou respectivos suplentes e após 15 minutos,

em 2ª chamada, com quórum correspondente a 1/3 do número

de membros titulares do conselho e com a coordenação de um

substituto eleito, no caso da ausência de um coordenador.

§ único - Na ausência do Coordenador ou seu suplente, os

presentes elegerão, dentre os(as) conselheiros(as) presentes, o

responsável pela coordenação dos trabalhos do dia.

Art. 19º- A discussão ou votação de matéria da ordem

do dia poderá ser adiada por uma vez, por deliberação do

Conselho, devendo o prazo de adiamento ser fixado pelo

Coordenador.

Art. 20º- As deliberações do Conselho serão tomadas por

maioria simples dentre os presentes, não se computando as

abstenções. Em não se obtendo maioria absoluta na primeira

votação, será encaminhada a votação para segundo turno com

as duas propostas mais votadas, com deliberações através de

maioria simples. Se mesmo assim, persistir o empate cabe ao

Coordenador, o voto de qualidade.

§ 1º - Fica vedada a votação de matéria não constante da

pauta e previamente divulgada.

§ 2º - As votações serão sempre abertas.

§ 3º - A votação será nominal e constará em ata.

§ 4º - O conselheiro poderá abster-se de votar quando se

julgar impedido.

§ 5º - Cada conselheiro titular ou seu respectivo suplente,

nos termos do parágrafo III do Artigo 16º, terá direito a um

voto.

Art. 21º- As reuniões do Conselho Gestor terão participação

livre dos moradores e interessados na condição de ouvintes,

e participação efetiva de técnicos da SEHAB.

Art. 22º- Os assuntos tratados e as deliberações tomadas

em cada reunião serão registrados em ata, a qual será lida e

aprovada no inicio da reunião subseqüente.

Art. 23º- Das Atas constarão:

I. Dia, mês, ano, local e hora de abertura da reunião;

II. Nome dos conselheiros e demais pessoas presentes;

III. Resumo da matéria incluída na ordem do dia;

IV. Resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta

o assunto ou sugestão apresentada;

V. Conteúdo das discussões e

VI. Deliberações tomadas, registrando o número de votos

contra, a favor e abstenções.

Capítulo VII – Disposições Finais

Art. 24º- Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação

do presente Regimento Interno deverão ser resolvidos

preferencialmente pelos conselheiros em reunião ordinária ou,

havendo urgência, por meio de reunião extraordinária convocada

pelo Coordenador do Conselho, e posteriormente aprovado

pelos conselheiros.

Art. 25º- O presente Regimento Interno entrará em vigor

na data de sua aprovação e poderá ser modificado com aprovação

da maioria simples dos membros do Conselho Gestor

(titulares e/ou suplentes, em sendo o caso).
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SEÇÃO DE LICENÇAS MÉDICAS
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SEÇÃO DE LICENÇAS MÉDICAS

Relação de Licenças Médicas nos Termos da Lei
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ESCOLA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA DE SÃO PAULO-EMASP

COMUNICADO 044/EMASP/2015

ASSUNTO: Inscritos para o curso Leitura e exploração de

características do Inglês – Módulo II

DIRIGIDO: Servidores municipais

DATA:28/02/2015

A Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo -

Alvaro Liberato Alonso Guerra - EMASP, da Secretaria Municipal

de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, COMUNICA

a realização do curso Leitura e exploração de características do

Inglês – Módulo II

1. DO OBJETIVO DO CURSO

1.1. OBJETIVO GERAL: Incentivar a leitura e compreensão

de textos em inglês para fins de aplicação no trabalho ou como

exercício cultural e cognitivo; melhorar a cognição na língua

portuguesa, visto que estudos de línguas estrangeiras trazem

benefícios ao uso da língua nativa..

2. DO CONTEÚDO

- Exploração do núcleo da língua inglesa

- Textos em inglês sobre assuntos da História e da cultura

norte-americana.

3. DO PÚBLICO-ALVO

Curso dirigido aos servidores de nível médio e universitário

da Administração direta e Indireta que precisam ou desejam ter

noções de leitura e interpretação de textos na língua inglesa,

que tenham conhecimento básico do idioma e já tenham realizado

o Módulo I.

LISTA DE PARTICIPANTES

NOME RF SECRETARIA/SUBPREFEITURA

MARISA DOS SANTOS NERY SILVA 6490077 SDTE

COMUNICADO 045/EMASP/2015

ASSUNTO: Inscritos para o curso SISTEMA ELETRÔNICO DE

PROCESSOS – SEI

DIRIGIDO: Servidores municipais

DATA:28/02/2015

A Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo -

Alvaro Liberato Alonso Guerra - EMASP, da Secretaria Municipal

de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, COMUNICA a

realização do curso SISTEMA ELETRÔNICO DE PROCESSOS – SEI

1. DO OBJETIVO DO CURSO

1.1. OBJETIVO GERAL: O objetivo do curso Sistema Eletrônico

de Informações – SEI é que ao final o aluno tenha conhecimentos

necessários sobre gestão de processos administrativos e

documentos eletrônicos tais como:

- Criar um processo

- Criar documentos para o processo

- Incluir documentos externos no processo

- Assinaturas dos documentos

- Enviar e receber processos

- Controle de acesso aos processos

- Controle no andamento dos processos em tempo real

2. DO CONTEÚDO

- O que é o SEI

- Iniciando operações no SEI

- Barra de ferramentas

- Menu principal

- Controle de processos

- Tela do processo

- Iniciar processo

- Inserir documento

- Assinatura

- Bloco de assinaturas

3. DO PÚBLICO-ALVO

Servidores de todas as carreiras da Administração Direta

e Indireta, em especial aqueles envolvidos na realização das

atividades de movimentação do orçamento, representantes das

chefias de gabinete, servidores que organizam despacho dos

secretários, assessorias jurídicas e coordenação ou supervisão

de administração e finanças.

LISTA DE PARTICIPANTES

NOME RF SECRETARIA / SUBPREFEITURA

IVAN LUIS GOMES 8087849/2 SDTE
KATIA YASUE SHITAMORI MATSUFUGI 6425691/1 SDTE

4. DA METODOLOGIA

Exposição dialogada com oficina de treinamento em laboratório

de informática.

5. DA CARGA HORÁRIA

8 horas

6. DO CRONOGRAMA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DO

CURSO

Datas: 09/03/2015 das 08:00 às 17:00h

Local: Centro Educacional Rosangela Diegues – PRODAM -

Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru.

7. DA AVALIAÇÃO

- Freqüência obrigatória: 100%

- Aproveitamento: BOM

8. DA COORDENAÇÃO

Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo

- EMASP

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Município de São Paulo – PRODAM
COMUNICADO 046/EMASP/2015

ASSUNTO: Inscritos para o curso SISTEMA ELETRÔNICO DE

PROCESSOS – SEI

DIRIGIDO: Servidores municipais

DATA:28/02/2015

A Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo -

Alvaro Liberato Alonso Guerra - EMASP, da Secretaria Municipal

de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, COMUNICA a

realização do curso SISTEMA ELETRÔNICO DE PROCESSOS – SEI

1. DO OBJETIVO DO CURSO

1.1. OBJETIVO GERAL: O objetivo do curso Sistema Eletrônico

de Informações – SEI é que ao final o aluno tenha conhecimentos

necessários sobre gestão de processos administrativos e

documentos eletrônicos tais como:

- Criar um processo

- Criar documentos para o processo

- Incluir documentos externos no processo

- Assinaturas dos documentos

- Enviar e receber processos

- Controle de acesso aos processos

- Controle no andamento dos processos em tempo real

2. DO CONTEÚDO

- O que é o SEI

- Iniciando operações no SEI

- Barra de ferramentas

- Menu principal

- Controle de processos

- Tela do processo

- Iniciar processo

- Inserir documento

- Assinatura

- Bloco de assinaturas

3. DO PÚBLICO-ALVO

Servidores de todas as carreiras da Administração Direta

e Indireta, em especial aqueles envolvidos na realização das

atividades de movimentação do orçamento, representantes das

chefias de gabinete, servidores que organizam despacho dos

secretários, assessorias jurídicas e coordenação ou supervisão

de administração e finanças.

LISTA DE PARTICIPANTES

NOME RF SECRETARIA / SUBPREFEITURA

IRANY LUZIA SPINELLI NEVES 5401291/3 SDTE

LEONI CAMILO ROGERIO 8044236/2 SDTE

4. DA METODOLOGIA

Exposição dialogada com oficina de treinamento em laboratório

de informática.

5. DA CARGA HORÁRIA

8 horas

6. DO CRONOGRAMA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DO

CURSO

Datas: 10/03/2015 das 08:00 às 17:00h

Local: Centro Educacional Rosangela Diegues – PRODAM -

Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru.

7. DA AVALIAÇÃO

- Freqüência obrigatória: 100%

- Aproveitamento: BOM

8. DA COORDENAÇÃO

Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo

- EMASP

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Município de São Paulo – PRODAM

COMUNICADO 047/EMASP/2015

ASSUNTO: Inscritos para o curso SISTEMA ELETRÔNICO DE

PROCESSOS – SEI

DIRIGIDO: Servidores municipais

DATA:28/02/2015

A Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo -

Alvaro Liberato Alonso Guerra - EMASP, da Secretaria Municipal

de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, COMUNICA a

realização do curso SISTEMA ELETRÔNICO DE PROCESSOS – SEI

1. DO OBJETIVO DO CURSO

1.1. OBJETIVO GERAL: O objetivo do curso Sistema Eletrônico

de Informações – SEI é que ao final o aluno tenha conhecimentos

necessários sobre gestão de processos administrativos e

documentos eletrônicos tais como:

- Criar um processo

- Criar documentos para o processo

- Incluir documentos externos no processo

- Assinaturas dos documentos

- Enviar e receber processos

- Controle de acesso aos processos

- Controle no andamento dos processos em tempo real

2. DO CONTEÚDO

- O que é o SEI

- Iniciando operações no SEI

- Barra de ferramentas

- Menu principal

- Controle de processos

- Tela do processo

- Iniciar processo

- Inserir documento

- Assinatura

- Bloco de assinaturas

3. DO PÚBLICO-ALVO

Servidores de todas as carreiras da Administração Direta

e Indireta, em especial aqueles envolvidos na realização das

atividades de movimentação do orçamento, representantes das

chefias de gabinete, servidores que organizam despacho dos

secretários, assessorias jurídicas e coordenação ou supervisão

de administração e finanças.

LISTA DE PARTICIPANTES

NOME RF SECRETARIA / SUBPREFEITURA

FERNANDA DA SILVA AGUIAR 8127794/2 SDTE

4. DA METODOLOGIA

Exposição dialogada com oficina de treinamento em laboratório

de informática.

5. DA CARGA HORÁRIA

8 horas

6. DO CRONOGRAMA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DO

CURSO

Datas: 11/03/2015 das 08:00 às 17:00h

Local: Centro Educacional Rosangela Diegues – PRODAM -

Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru.

7. DA AVALIAÇÃO

- Freqüência obrigatória: 100%

- Aproveitamento: BOM

8. DA COORDENAÇÃO

Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo

- EMASP

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Município de São Paulo – PRODAM

COMUNICADO 045/EMASP/2015

ASSUNTO: Inscritos para o curso SISTEMA ELETRÔNICO DE

PROCESSOS – SEI

DIRIGIDO: Servidores municipais

DATA:28/02/2015

A Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo -

Alvaro Liberato Alonso Guerra - EMASP, da Secretaria Municipal

de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, COMUNICA a

realização do curso SISTEMA ELETRÔNICO DE PROCESSOS – SEI

1. DO OBJETIVO DO CURSO

1.1. OBJETIVO GERAL: O objetivo do curso Sistema Eletrônico

de Informações – SEI é que ao final o aluno tenha conhecimentos

necessários sobre gestão de processos administrativos e

documentos eletrônicos tais como:

- Criar um processo

- Criar documentos para o processo

- Incluir documentos externos no processo

- Assinaturas dos documentos

- Enviar e receber processos

- Controle de acesso aos processos

- Controle no andamento dos processos em tempo real

2. DO CONTEÚDO

- O que é o SEI

- Iniciando operações no SEI

- Barra de ferramentas

- Menu principal

- Controle de processos

- Tela do processo

- Iniciar processo

- Inserir documento

- Assinatura

- Bloco de assinaturas

3. DO PÚBLICO-ALVO

Servidores de todas as carreiras da Administração Direta

e Indireta, em especial aqueles envolvidos na realização das

atividades de movimentação do orçamento, representantes das

chefias de gabinete, servidores que organizam despacho dos

secretários, assessorias jurídicas e coordenação ou supervisão

de administração e finanças.

LISTA DE PARTICIPANTES

NOME RF SECRETARIA / SUBPREFEITURA

IVAN LUIS GOMES 8087849/2 SDTE

KATIA YASUE SHITAMORI MATSUFUGI 6425691/1 SDTE

4. DA METODOLOGIA

Exposição dialogada com oficina de treinamento em laboratório

de informática.

5. DA CARGA HORÁRIA

8 horas

6. DO CRONOGRAMA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DO

CURSO

Datas: 09/03/2015 das 08:00 às 17:00h

Local: Centro Educacional Rosangela Diegues – PRODAM -

Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru.

7. DA AVALIAÇÃO

- Freqüência obrigatória: 100%

- Aproveitamento: BOM

8. DA COORDENAÇÃO

Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo

- EMASP

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Município de São Paulo – PRODAM

COMUNICADO 046/EMASP/2015

ASSUNTO: Inscritos para o curso SISTEMA ELETRÔNICO DE

PROCESSOS – SEI

DIRIGIDO: Servidores municipais

DATA:28/02/2015

A Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo -

Alvaro Liberato Alonso Guerra - EMASP, da Secretaria Municipal

de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, COMUNICA a

realização do curso SISTEMA ELETRÔNICO DE PROCESSOS – SEI

1. DO OBJETIVO DO CURSO

1.1. OBJETIVO GERAL: O objetivo do curso Sistema Eletrônico

de Informações – SEI é que ao final o aluno tenha conhecimentos

necessários sobre gestão de processos administrativos e

documentos eletrônicos tais como:

- Criar um processo

- Criar documentos para o processo

- Incluir documentos externos no processo

- Assinaturas dos documentos

- Enviar e receber processos

- Controle de acesso aos processos

- Controle no andamento dos processos em tempo real

2. DO CONTEÚDO

- O que é o SEI

- Iniciando operações no SEI

- Barra de ferramentas

- Menu principal

- Controle de processos

- Tela do processo

- Iniciar processo

- Inserir documento

- Assinatura

- Bloco de assinaturas

3. DO PÚBLICO-ALVO

Servidores de todas as carreiras da Administração Direta

e Indireta, em especial aqueles envolvidos na realização das

atividades de movimentação do orçamento, representantes das

chefias de gabinete, servidores que organizam despacho dos

secretários, assessorias jurídicas e coordenação ou supervisão

de administração e finanças.

LISTA DE PARTICIPANTES

NOME RF SECRETARIA / SUBPREFEITURA

IRANY LUZIA SPINELLI NEVES 5401291/3 SDTE

LEONI CAMILO ROGERIO 8044236/2 SDTE

4. DA METODOLOGIA

Exposição dialogada com oficina de treinamento em laboratório

de informática.

5. DA CARGA HORÁRIA

8 horas

6. DO CRONOGRAMA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DO

CURSO

Datas: 10/03/2015 das 08:00 às 17:00h

Local: Centro Educacional Rosangela Diegues – PRODAM -

Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru.

7. DA AVALIAÇÃO

- Freqüência obrigatória: 100%

- Aproveitamento: BOM

8. DA COORDENAÇÃO

Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo

- EMASP

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Município de São Paulo – PRODAM

COMUNICADO 047/EMASP/2015

ASSUNTO: Inscritos para o curso SISTEMA ELETRÔNICO DE

PROCESSOS – SEI

DIRIGIDO: Servidores municipais

DATA:28/02/2015

A Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo -

Alvaro Liberato Alonso Guerra - EMASP, da Secretaria Municipal

de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, COMUNICA a

realização do curso SISTEMA ELETRÔNICO DE PROCESSOS – SEI

1. DO OBJETIVO DO CURSO

1.1. OBJETIVO GERAL: O objetivo do curso Sistema Eletrônico

de Informações – SEI é que ao final o aluno tenha conhecimentos

necessários sobre gestão de processos administrativos e

documentos eletrônicos tais como:

- Criar um processo

- Criar documentos para o processo

- Incluir documentos externos no processo

- Assinaturas dos documentos

- Enviar e receber processos

- Controle de acesso aos processos

- Controle no andamento dos processos em tempo real

2. DO CONTEÚDO

- O que é o SEI

- Iniciando operações no SEI

- Barra de ferramentas

- Menu principal

- Controle de processos

- Tela do processo

- Iniciar processo

- Inserir documento

- Assinatura

- Bloco de assinaturas

3. DO PÚBLICO-ALVO

Servidores de todas as carreiras da Administração Direta

e Indireta, em especial aqueles envolvidos na realização das

atividades de movimentação do orçamento, representantes das

chefias de gabinete, servidores que organizam despacho dos

secretários, assessorias jurídicas e coordenação ou supervisão

de administração e finanças.

LISTA DE PARTICIPANTES

NOME RF SECRETARIA / SUBPREFEITURA

FERNANDA DA SILVA AGUIAR 8127794/2 SDTE

4. DA METODOLOGIA

Exposição dialogada com oficina de treinamento em laboratório

de informática.

5. DA CARGA HORÁRIA

8 horas

6. DO CRONOGRAMA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DO

CURSO

Datas: 11/03/2015 das 08:00 às 17:00h

Local: Centro Educacional Rosangela Diegues – PRODAM -

Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru.

7. DA AVALIAÇÃO

- Freqüência obrigatória: 100%

- Aproveitamento: BOM

8. DA COORDENAÇÃO

Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo

- EMASP

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Município de São Paulo – PRODAM
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ATA DA XVII REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ

INTERSETORIAL DA POLÍTICA MUNICIPAL DA

POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA.

REALIZADA NO DIA 03 DE DEZEMBRO DO ANO DE 2014,

NO AUDITÓRIO DA SMSP – À RUA LIBERO BADARÓ, 425 – 33º

ANDAR - CENTRO/SP, COM A PRESENÇA DOS MEMBROS

TITUALRES: CLAUDIA ELIZABETE DA SILVA (SMSP), DIOCENE

DE OLIVEIRA FRANCISCO (SMADS), JÚLIO R. LANCELLOTI

(PASTORAL DO POVO DE RUA), LILIAN MELLO PEDROSO (SDTE),

MANOEL MESSIAS N. SANTOS (RNPR), MARIA CAROLINA TIRABOSCHI

FERRO (CENTRO GASPAR GARCIA), REGINA MARIA

MANOEL (OAF) E RENATO RIBEIRO SENA (RPR); MEMBROS

SUPLENTES: MICHELE ALEXANDRA DOS SANTOS (SMADS),

LETÍCIA BARBIERI BOLOGNANI (SMSU), EPONINA DUARTE

PORTUGAL (SEME) E MÁRCIA ELIZABETH DOS SANTOS (SEFRAS);

DEMAIS PARTICIPANTES: MICHIKO S. DE CARVALHO

(FIPE), MARIA ANTONIETA C. VIEIRA (FIPE), MARIA LOURDES

CARMO (INSTITUTO SANTA LUCIA), RAONI PEREIRA JERÔNIMO

(CREAS SÃO MATEUS/SMADS), PATRICIA DE MOURA SILVA

(SMADS/CPSE), MARLENE AP. OLIVEIRA (SEAS - ADULTO), ELZA

YRIGARAY (CREAS PI), CATARINA B. MORAIS (SAEC/SEAS), CAROLINA

T. NAKAGAWA (SMADS/COPS), RAFAEL LOPES (SMADS/

COPS), FATIMA SANSON (SMADS/COPS), JOÃO RAFAEL SILVA

(SMADS/COPS), REGINA HEIM (CIEE), ROBSON MENDONÇA

(MEPSRSP), PAULO AFONSO (MEPSRSP), DANIEL F.B. RIBEIRO

(SMDHC), JULIANA L. DE SÁ (SMDHC/LGBT), WALTER DAS

NEVES (REPÚBLICA GUAIANAZES), JOSÉ RIBAMAR DE PAULA

(REPÚBLICA GUAIANAZES), SIDNEY NASCIMENTO (REPÚBLICA

GUAIANAZES), WILHERSON CARLOS LUIZ (DEFENSORIA PÚBLICA

ESTADUAL) E ANTONIA REGINA (CROPIT).

A Sra. Larissa Beltramim (secretária Adjunta da Secretaria

de Direitos Humanos e Cidadania) inicia a reunião cumprimentando

a todos e informa que a Sra. Luana Bottini, coordenadora

da Política para a População em Situação de Rua da Secretaria

de Direitos Humanos e Cidadania, está em licença maternidade

e será substituída pela Sra. Virgínia Schmidt, coordenadora

adjunta. A Sra. Virgínia cumprimenta a todos e informa que a

pauta do dia, sobre a pesquisa censitária, será conduzida pela

Secretaria Municipal da Assistência e Desenvolvimento Social e

sugere que seja realizada a aprovação da ata da XVI Reunião

Ordinária no próximo encontro. Os participantes da reunião

concordam com a sugestão, seguindo para a apresentação

da metodologia que será utilizada na pesquisa Censo da

População em Situação de Rua.

Na sequência, Sra. Virgínia Schmidt (SMDHC) passa a

palavra para a Sra. Carolina Nakagawa, coordenadora do

Observatório de Políticas Sociais da Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social, que diz ser importante

poder compartilhar a metodologia da nova pesquisa no espaço

do Comitê e lembra que isso foi realizado com a divulgação

dos dados da pesquisa anterior, feita com a FESPSP, e que,

como solicitado, as informações dos dados que são colhidos

pela SMADS estão sendo divulgados no site. Ela diz que a nova

pesquisa possui algumas novidades em relação à anterior e que

compreende que o objetivo é esclarecer as questões referentes

ao contrato e tirar as dúvidas sobre as etapas e os produtos

contratados. A Sra. Carolina Nakagawa passa a palavra para a

Sra. Silvia Schor (FIPE), professora e coordenadora da pesquisa,

que faz a apresentação da metodologia.

A Sra. Silvia Schor cumprimenta a todos e apresenta os

integrantes da equipe que elaborou os trabalhos. Diz que irão

fazer uma pesquisa censitária da população em situação de

rua, uma caracterização socioeconômica da população adulta

e um relatório temático para identificação das necessidades

dessa população na cidade de São Paulo. Ela contextualizou os

trabalhos realizados pela FIPE, a primeira instituição a fazer o

Censo da PopRua na cidade. Sobre a nova pesquisa, Sra. Silvia

diz que será feito, de início, o levantamento censitário, a contagem

da população em situação de rua. Será feito o esforço

de percorrer a cidade toda, com uma estratégia para se fazer

isso. Serão contadas as pessoas adultas na rua, as pessoas

idosas, as crianças. Em seguida, será feita a pesquisa amostral,

quando um grupo será selecionado para que se possa traçar

um perfil sócio-econômico da população em situação de rua

de São Paulo. O terceiro produto é um esforço que vai analisar

esses dois lados conjuntamente, censo e perfil, levantando as

necessidades da população, em relação à habitação, trabalho e

saúde, e cruzando com a oferta de políticas de atenção a essa

população.

A Sra. Silvia detalhou como será feito o levantamento

censitário, de forma a dar conta de fazer a contagem e a

distribuição espacial, colher algumas informações sobre sexo,

idade, cor, mas de uma forma compatível com esse esforço de

contar a população. Lembra que o processo tem que ser rápido,

considerando o tamanho da cidade, de que é preciso andar

rapidamente em um determinado território, pois a população

em situação de rua se movimenta.

Já na fase das entrevistas, ela traz detalhes sobre como serão

feitas as abordagens e de como a equipe tem se preparado

para isso. Diz que no terceiro momento será elaborado um relatório

temático com uma análise das necessidades da população

de rua e dos conjuntos de serviços ofertados para a mesma.

Explana que o censo dará um panorama de quantos e onde

está essa população, identificando esse local e também colherão

informações sobre a idade, sexo e cor. O Sr. Júlio R. Lancelloti

(Pastoral do Povo de Rua) diz que lhe preocupa o que

será considerado como acolhimento na definição e como serão

consideradas as pessoas em situação de rua que estão em hospitais

e em presídios. A Sra. Silvia fala que na pesquisa amostral

haverá uma entrevista com uma parte dessa população para

encontrar as variáveis demográficas, como: origem, escolaridade,

migração, orientação sexual, vínculos familiares, última moradia,

condições de trabalho, geração de renda, condições de

saúde declarada, condições de habitação. Pondera que na relação

entre as necessidades da população em situação de rua e

as ofertas de serviços, o relatório temático será focado nos serviços

e nas políticas de habitação, saúde e de trabalho. Esclarece

que não realizam o censo das pessoas em situação de rua

que estão em hospitais e em presídios, tão pouco com aquelas

que saíram da cidade ou estão morando em casa de parentes.

Informa que a equipe será composta por aproximadamente 180

recenseadores, divididos em grupos e que o censo será entregue

no dia 15 de abril de 2015, a pesquisa amostral socioeconômica

no final de julho e o relatório temático em meados de

agosto. A Sra. Carolina Nakagawa agradece pela apresentação

e diz que a contração da pesquisa e dos produtos é uma resposta

às solicitações expressas nesse coletivo e em outros espaços

de participação social. Fala que, por entenderem que é um momento

institucional importante, foram incluídas duas novidades

comparadas com as pesquisas anteriores feitas a partir de

2000. Diz que as novidades são a inclusão da questão sobre

orientação sexual, o fato de a pesquisa amostral socioeconômitará

ca incluir a população que está nos serviços de acolhida e o relatório

técnico sobre as necessidades. Fala que os tempos precisam

ser compreendidos porque os objetivos e os produtos são

diferentes e ilustra que uma pesquisa dessa natureza é uma fotografia,

em que inclui todos os indivíduos sem discriminação

em relação à prioridade. Explica que quando relatam sobre

acolhimento, são os serviços exclusivos e destinados ao acolhimento

da população em situação de rua. A Sra. Virgínia abre

para perguntas. Sr. Atila Robson Pinheiro (Núcleo DH) diz que

atualmente vive em situação de rua e não está escrito em nenhum

movimento organizado e que não vê em nenhum momento

inclusão das ocupações que não tem vínculos com os

movimentos de moradia e que se auto-organizam. Questiona

como será censo dessa população. O Sr. Robson Mendonça

(Movimento Estadual da Pop Rua) cumprimenta a todos e ressalta

que sempre entendeu que a pesquisa fosse mascarada

desde a apresentação do censo, que essa contagem é feita

sempre no verão, em que várias pessoas migram e encontram

trabalhos temporários informais, mudando para os cortiços. Diz

que as inúmeras falhas que existem farão com que o censo não

tenha dados confiáveis e que, para ter a contagem do número

exato deveriam incluir as pessoas que estão em ocupações,

hospitais e nos cortiços. A Sra. Lilian (SDTE) questiona se na

metodologia haverá um conhecimento e uma identificação sobre

o trabalho formal e informal, precário e análogo ao escravo.

A Sra. Silvia explica que os hospitais, presídios e ocupações não

são instituições que abrigam exclusivamente pessoas em situação

de rua, mas podem pensar em construir alguns procedimentos

para que essas instituições informem regularmente esses

dados. O Sr. Atila Robson Pinheiro fala que está chamando

atenção para haja equipamento para as famílias em situação de

rua na cidade de São Paulo e destaca que existe um contingente

muito grande de famílias que não estão atreladas aos movimentos

organizados e são sequestradas pelos traficantes. A Sra.

Carolina Nakagawa esclarece que o censo de 2011 não foi realizado

pela FIPE, mas sim pela FESPSP e que a SMADS demandou

o relatório de necessidade focado na habitação e trabalho

porque são eixos identificados como importantes ofertas de

políticas específicas para esse segmento. Comunica que já inauguraram

cinco serviços para as famílias e postula que a SMADS

garante que a equipe que fará a pesquisa possa entrar livremente

em todos os serviços conveniados. O Sr. Reinaldo complementa

que o número divulgado é sempre contextualizado e

que o trabalho sempre é feito entre 22h00min e 04h00min em

geral. Esclarece que caracterizam o trabalho, perguntando se é

formal ou informal e ressalta que a grande dificuldade é o levantamento

de renda. A Sra. Carolina indaga se na pesquisa

censitária será identificada se é família ou não; se poderiam realizar

uma parceria com a Secretaria de Saúde para fornecer alguns

dados; se na caracterização socioeconômica será detalhada

a questão da saúde, principalmente ao uso de drogas; como

será a etapa da identificação dos serviços existentes, porque a

Assistência não é foco dessa etapa e se a sociedade civil terá o

acesso aos dados, também no prazo estipulado. A Sr. Renato

Ribeiro Sena (RPR) fala que a população de rua hoje vive em

duas situações, uma fazendo uso de drogas e outra fazendo o

uso de bebidas alcoólicas, que tem um perfil totalmente diferenciado

e questiona como serão colocados essas duas questões

dentro da pesquisa, qual é o critério para as pessoas que

são nômades, e se existem equipamentos para o atendimento

da população de rua que não estão na rede. O Sr. Paulo Afonso

discorre que concorda com a fala do Sr. Atila Robson Pinheiro e

diz que é uma mentira que existem 400 pessoas no programa

Braços Abertos. Fala que existe uma conspiração para as pessoas

permanecem no equipamento. A Sra. Carolina Nakagawa diz

que estão tentando uma parceria com a Secretaria de Saúde e

que, na questão do uso de drogas declaradas, existe uma questão

técnica de pesquisa quando entra na saúde. Fala que o

acesso à informação será no prazo estabelecido e que todos os

bancos de dados estão sendo deixados disponíveis em formato

aberto para a consulta no site. Com relação à conspiração para

as pessoas permanecem no equipamento, diz que existe uma

lógica de degrau e doutrina que estão tentando romper e com

relação aos serviços não conveniados, informa que a entidade

Toca de Assis não quis se conveniar. A Sra. Maria Antonieta C.

Vieira (FIPE) comenta que o dado de número de famílias é muito

importante, mas ainda estão estudando essa questão e que,

o contato com a Secretaria da Saúde, por enquanto, não pode

ser garantido. Articula que a questão da saúde e das drogas, é

uma pesquisa considerada fundamental e que um perfil socioeconômico

não consegue abranger, sendo que deveria ser uma

pesquisa apenas de saúde. Explica que a questão do uso de álcool

e drogas será abordada, mas depende das pessoas informarem.

A Sra. Michiko S. de Carvalho (FIPE) ilustra que a terceira

pesquisa é algo novo e que, a questão da saúde entrou como

um aspecto importante para o trabalho, sendo que as três abordagens,

saúde, trabalho e habitação, levantarão os problemas

que existem para obtenção dos dados das mesmas. A Sra. Carolina

Nakagawa diz que será um relatório temático para subsídio

do Comitê e não um relatório setorial. O objetivo da pesquisa é

fazer uma “fotografia” da população em situação de rua, diferente

do SISRUA, que produz um relatório contínuo. O Sr. Messias

fala que não se preocupa com relação ao orçamento, porque

há recursos para fazer essa pesquisa e pergunta o porquê

não incluir as ocupações. A Sra. Catarina B. Novaes (SAEC/SEAS)

fala que é importante contar com a área social para facilitar a

abordagem do censo e que concorda que devem ser envolvidos

os hospitais. Diz que o trabalho do SEAS é abordar pessoas em

situação de rua e não pessoas que estão abrigadas. A Sra. Carolina

Nakagawa fala que não incluíram a população que estão

nas ocupações porque existe um conceito que está na Política

Nacional da População em Situação de Rua que diz que, a população

em situação de rua é aquela que pernoita nas ruas ou

que estão acolhidas no serviço exclusivo para tal. Fala que contarão

com os serviços do SEAS quando forem realizar o censo e

que, as formações serão focadas na realização das pesquisas. O

Sr. Paulo Afonso compreende que é muito desagradável quando

são colocados vários tipos de cores (declaração de cor) e a Sra.

Carolina Nakagawa diz que será utilizada a definição do IBGE.

A Sra. Silvia fala que uma reunião como essa é extremamente

importante e que serão levadas em conta todas as manifestações

colocadas. A Sra. Virgínia agradece a presença da Carolina

Nakagawa e da equipe da FIPE e o Sr. Renato Ribeiro Sena diz

que os pontos de pautas que estão sendo sugeridos não estão

sendo respeitados, pois entende que essa reunião será a última

de 2014 e as questões que estão trabalhando não foram pautadas.

Sugere que na próxima reunião seja discutida a questão do

GTH e sobre a Economia Solidária. A Sra. Virgínia explica que

estão previstas as apresentações do GT de Habitação e do GT

de Zeladoria em reuniões futuras, porém quando os documentos

estiverem finalizados. Os membros do GT de Zeladoria informam

que precisaram prorrogar o prazo porque não estão conseguindo

contato com a Secretaria de Serviços e compreende

que precisam de mais uma reunião extraordinária ainda este

ano para encaminhar o processo do edital eleitoral. A Sra. Virgínia

afirma que realizarão uma reunião extraordinária, mas estão

esperando a reunião da Comissão Eleitoral para definir a

data da mesma. ENCERRAMENTO: A Sra. Virgínia agradece a

presença de todos e encerra a reunião.

Assinam a presente ata aprovada na XVIII Reunião Ordinária

em 04/02/15:
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